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1 PLANEJAMENTO METROPOLITANO 

A Região Metropolitana da Grande Vitória (RMGV) foi oficialmente criada pela Lei 

Complementar n° 58 de 1995, integrando os municípios de Vitória, Cariacica, Serra, Viana e Vila 

Velha. Posteriormente, foram incorporados Guarapari (LC n° 159/1999) e Fundão (LC n° 

204/2001). 

Em 2012, a publicação ñN²veis de Integra­«o dos Munic²pios Brasileiros em Regi»es 

Metropolitanas, Regi»es Integradas de Desenvolvimento e Aglomera­»es Urbanasò- desenvolvida 

pelo Observatório das Metrópoles - categorizou os municípios que compõem essas regiões e 

aglomerados de acordo com sua integração à dinâmica da metropolização, a partir do 

ñlevantamento de informa­»es referentes ¨ concentra­«o e distribui­«o e crescimento 

populacional; produção e distribuição da riqueza; ocupação do território; mobilidade populacional 

e grau de urbaniza­«oò (OLIVEIRA JUNIOR et al., 2014, p. 26). 

Esse estudo aponta, de acordo com o nível de integração à dinâmica da metropolização 

brasileira, um nível muito alto de integração dos municípios de Vila Velha, Cariacica e Serra; a 

integração alta do município de Viana; a integração média de Guarapari e a integração baixa do 

município de Fundão. 

A RMGV ocupa, atualmente, a extensão de 2.331km2 e abriga estimados 1.687.704 

habitantes1 - 48% da população estadual (IBGE, 2010) - apresentando uma taxa de crescimento 

de 1,61% (período 2000Ȥ2010), superior à média estadual de 1,27%, para o mesmo período. A 

Figura 1 apresenta uma caracterização geral da RMGV. 

                                                 

1 70% da população residente na RMGV está concentrada nos municípios com nível de integração denominado 
muito alto. 
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Figura 1 - Região Metropolitana da Grande Vitória. 

Fonte: Elaborado por IJSN (2017). 
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A atual configuração espacial da área metropolitana da Grande Vitória foi, em grande 

medida, conformada a partir dos anos 1960, quando o modelo tradicional agroexportador foi 

rapidamente substituído pelo padrão industrialȤexportador, tipicamente urbano, em decorrência da 

política de erradicação dos cafezais, justificada por uma crise de superprodução. 

Os novos investimentos industriais, predominantemente urbanos e capitaneados pelo 

Governo Federal, concomitantes às transformações na estrutura produtiva do campo, deram 

início a um movimento migratório direcionado à Capital do Estado, que viu consolidado o seu 

papel não só de sede administrativa do Governo, mas, também, como núcleo de uma 

aglomeração urbana. 

Por meio do planejamento e do investimento em infraestruturas rodoferroviárias, foram 

reforçados e criados vetores que aceleraram a estruturação da malha urbana, com novas áreas 

habitacionais e funcionais (relativas às atividades portuárias, industriais, de armazenagem, de 

logística e de transporte). Os eixos viários (rodovias e ferrovias) representam importantes fatores 

de estruturação do espaço urbano metropolitano. Essa configuração não ocorre de forma 

aleatória, pois pode e deve ser prevista, condicionada e dirigida por meio do planejamento da 

estrutura viária e do uso e ocupação do solo. Esses eixos de indução de crescimento levaram ao 

fortalecimento de regiões do território metropolitano por meio de sua dinamização econômica e 

diversificação de atividades, pela facilidade de acesso e pela oferta de infraestruturas. 

Ao longo das décadas, diversas instituições tiveram papel na constituição da RM como 

principal polo do Espírito Santo, sendo responsáveis por ações diretas estruturantes do território, 

como a instalação dos complexos industriais e conjuntos habitacionais que buscavam acomodar 

o crescimento da população urbana. Somam-se à lista de instituições as ações e os incentivos 

voltados a atender o setor industrial e atrair empreendimentos, dentre os quais a criação do 

Banco de Desenvolvimento do Espírito Santo S/A (BANDES); o Fundo de Desenvolvimento 

Agrícola e Industrial (FUNDAI); o Fundo de Desenvolvimento das Atividades Portuárias 

(FUNDAP); a Superintendência de Projetos de Polarização Industrial (SUPPIN); o Grupo 

Executivo para Recuperação Econômica do Espírito Santo (GERES); o Fundo de Recuperação 

Econômica do Estado do Espírito Santo (FUNRES); e o Banco do Estado do Espírito Santo 

(Banestes) (PEREIRA, 1999 apud OLIVEIRA JUNIOR et al., 2014, p. 32). 

No entanto, este documento dará ênfase às iniciativas de planejamento iminentemente 

metropolitanas, com o objetivo de evidenciar que o atual Plano de Desenvolvimento Urbano 



    

      PLANO DE DESENVOLVIMENTO METROPOLITANO DA GRANDE VITÓRIA 

    Diagnóstico da Região Metropolitana 

 

 

14 
 

Integrado corresponde a um ponto específico em uma história de planejamento que se inicia ao 

mesmo tempo em que a própria conurbação. 

No ano de 1967, foi criada a Comissão de Planejamento Integrado da Grande Vitória 

(COPI), por meio de convênio aprovado nas câmaras legislativas dos municípios de Vitória, Vila 

Velha, Cariacica, Serra e Viana, com o objetivo de elaborar um Plano de Desenvolvimento 

Integrado para a região, dentre outras questões relacionadas a interesses comuns a esses 

municípios. 

Em 1969, por iniciativa do Governo do Estado, foi criada a Companhia de Melhoramentos 

e Desenvolvimento Urbano (COMDUSA), com atribuições, por vezes, sobrepostas às do COPI, 

que deveria subsidiar a elaboração de leis sobre uso e ocupação do solo urbano. A principal 

marca da empresa foi a realização de projetos de urbanização com grande volume de aterros, 

que reconfiguraram a linha de mar da Ilha de Vitória, além de constituírem um novo banco de 

terras no município central e mais valorizado (MONTEIRO, 2017). 

No início da década de 1970, a COMDUSA contratou um consórcio para a concretização 

dos estudos anteriores e para elaboração do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado ï PDDI, 

que seria finalizado no ano seguinte. Monteiro (2017) destaca que, nesse período, estavam em 

andamento as tratativas relacionadas aos Grandes Projetos do Governo Federal, e estas 

apresentavam pouca ou nenhuma relação com as diretrizes do PDDI. Importante salientar ainda 

que, já nesta época, o aglomerado urbano da Grande Vitória enfrentava sérios problemas 

oriundos da alta concentração de atividades na região central da Capital e a consequente 

convergência de automóveis. O sistema de transporte coletivo na Grande Vitória apresentava, 

então, uma configuração radial que reforçava a estrutura urbana monocêntrica do aglomerado 

urbano. 

Com a criação da Secretaria Estadual de Planejamento, tem início a elaboração do Plano 

de Estruturação do Espaço da Grande Vitória (PEE), em 1976. Em seguida, foi criada a Fundação 

Jones dos Santos Neves (FJSN), órgão que por décadas coordenou tecnicamente o 

planejamento urbano no Espírito Santo, com ênfase na RMGV, posteriormente transformado em 

autarquia ligada à Secretaria de Economia e Planejamento2. 

                                                 
2  Na esteira do Plano de Estruturação do Espaço, inicia-se um grande processo de planejamento sobre a 
aglomeração urbana, contando com a Fundação Jones dos Santos Neves como órgão de apoio técnico. Foram, 
principalmente, estudados aspectos concernentes aos transportes, dentre os quais têm destaque: Grande Vitória: 
Dimensionamento e localização do Novo Terminal de Passageiros, Rodoviária de Vitória (1977); Plano Diretor de 
Transportes Urbanos/Plano de Ação Imediata de Transportes e Trânsito ï PAITT (1978); Plano prioritário de 
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Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, é facultado aos estados a criação de 

Regiões Metropolitanas3 e os municípios são elevados a entes federativos, atribuindo-lhes a 

competência da gestão de seus territórios. Ato contínuo, os municípios da aglomeração 

metropolitana dão início à criação de leis que ordenam o parcelamento, uso e a ocupação do solo 

em seus territórios. 

Com o apoio dos estudos de transporte da FJSN, em 1984, é criada a Companhia de 

Transportes Urbanos da Grande Vitória (CETURB-GV) que concede, planeja, contrata e gerencia 

o sistema de transporte público de passageiros da RMGV, constituindo-se uma das mais 

importantes ações de integração metropolitana. Foi a CETURB-GV a responsável pela 

implantação do sistema metropolitano de transporte coletivo, cujo principal objetivo era o 

gerenciamento do sistema denominado TRANSCOL 4 . O Transcol constituiu uma ferramenta 

significativa para o planejamento urbano da Grande Vitória, pois visava criar condições para a 

descentralização das atividades econômicas (comércio e serviços) no aglomerado urbano da 

Grande Vitória: ñ[...] A construção dos terminais vem fortalecer a tendência de se consolidar 

centros de animação dentro dos seus respectivos municípiosò (IJSN, 1987a, p. 119). 

Em 1995, foi oficialmente instituída a Região Metropolitana da Grande Vitória (RMGV) ï 

Lei Complementar n° 58 ï composta, inicialmente, pelos cinco municípios conurbados: Vitória, 

Vila Velha, Cariacica, Serra e Viana. Posteriormente, os municípios de Guarapari (Lei 

complementar n° 159/1999) e de Fundão (Lei Complementar n° 204/2001) foram incorporados. 

O atual sistema de gestão da RMGV foi instituído em 2005, organizando o Conselho 

Metropolitano de Desenvolvimento da Grande Vitória (COMDEVIT 5 ), responsável pela 

construção, implantação e monitoramento da política de desenvolvimento metropolitano. Além 

disso, responsável pela continuidade na discussão e implantação destas políticas, foi instituído 

                                                                                                                                                                                
transportes urbanos, biênio 81/82 ï documento para discussão (1980); Plano Diretor Urbano de Vitória, (1979), que é 
entendido como um dos desdobramentos do PEE na escala municipal; Proposta de Intervenção para o Urbano 
Subnormal Maria Ortiz; Lazer na Grande Vitória. Vitória (1978); Centro de Animação de Carapina (1977); e estudo 
sobre o Patrimônio Ambiental Urbano e Natural da Grande Vitória (MONTEIRO, 2017, p. 15). 
3 As primeiras nove regiões metropolitanas do país foram criadas por meio de legislação federal ainda na década de 
1960, eram elas: São Paulo, Belém, Belo Horizonte, Curitiba, Fortaleza, Porto Alegre, Recife e Rio de Janeiro. 

4 O Sistema TRANSCOL consistiu na mudança de um sistema radial para um sistema Tronco-Alimentador através 
da implantação de terminais para promover integração física, operacional e tarifária entre as linhas alimentadoras e 
troncais. 

5 Órgão colegiado, formado pelos sete prefeitos dos municípios metropolitanos, sete secretários de Estado de pastas 
afins ao cumprimento das funções públicas de interesse comum, e três representantes da Federação das 
Associações de Moradores e Movimentos Populares do Espírito Santo (FAMOPES). 
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um Grupo Executivo, assessorado tecnicamente pelo, atual, Instituto Jones dos Santos Neves 

(IJSN), e composto por representantes dos conselheiros metropolitanos. O organograma atual do 

sistema de governança da RMGV está descrito na Figura 2. 

 

 

Figura 2 - Organograma atual do sistema de governança da RMGV. 

Fonte: SILVA et al. (2017) 

 

 

1.1 A MÉTROPOLE NO PLANEJAMENTO ESTADUAL 

Ao longo dos últimos 12 anos, sob a tutela do COMDEVIT, o IJSN apoiou o 

desenvolvimento de uma série de estudos e propostas para a estruturação e o desenvolvimento 

da RMGV, com destaque para a carteira de projetos do biênio 2006/2007, que gerou: 

Atualização, Ampliação e Reorganização da Base Georreferenciada de Informações da 

RMGV/Geobases; e Estudos para Desassoreamento e Regularização dos Leitos e Margens dos 

Rios Jucu, Formate e Marinho na RMGV. Paralelamente, sobretudo a partir de 2001, com a 

publicação da Lei Federal nº 10.257 (Estatuto das Cidades), os municípios metropolitanos 

avançaram em suas políticas de estruturação territorial, com a elaboração de seus planos 

diretores, e não se furtaram em destacar a relevância da atuação em escala regional, muito 

embora quase sempre tenham se restringido à grandes intenções. 
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Ciente de suas responsabilidades enquanto força motriz do desenvolvimento, o Governo 

do Estado do Espírito Santo desenvolveu, ao longo das últimas décadas, uma série de estudos e 

planos de escala estadual, com impactos evidentes sobre a RMGV, dado seu papel de destaque 

na dinâmica socioeconômica capixaba. Na última década, três destes estudos se destacaram no 

que se refere aos seus reflexos sobre a Região Metropolitana, e seus principais 

encaminhamentos são aqui destacados: o Estudo Integrado de Uso do Solo e Circulação Urbana 

(IJSN, 2009), o Plano Estratégico de Logística e de Transportes do Espírito Santo (PELTES) 

(ESPÍRITO SANTO, 2010) e o Espírito Santo 2030, sob a coordenação da Secretaria de Estado 

de Economia e Planejamento (ESPÍRITO SANTO, 2013).  

Em 2015, a Lei Federal n° 13.089 institui o Estatuto da Metrópole, e estabelece diretrizes 

gerais para o planejamento, a gestão e a execução das funções públicas de interesse comum em 

regiões metropolitanas e em aglomerações urbanas instituídas pelos Estados exigindo, entre 

outras ações, a elaboração do Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI). A partir 

dessa legislação o COMDEVIT inicia a elaboração do PDUI da região metropolitana da Grande 

Vitória com foco nas temáticas do ordenamento territorial, mobilidade urbana, meio ambiente e 

desenvolvimento econômico. Além da análise sobre a adequação do modelo de governança 

metropolitana em conformidade ao exigido no Estatuto da Metrópole. 

 

1.1.1 Estudo Integrado de Uso do Solo e Circulação Urbana da RMGV (2009) 

O estudo, solicitado pelo COMDEVIT e coordenado pelo IJSN, tinha como objetivo 

principal promover uma análise integrada dos impactos de grandes intervenções urbanas (então 

previstas pelo Estado, pelos municípios ou pela iniciativa privada) sobre a dinâmica de mobilidade 

da população metropolitana, bem como sua sobrecarga sobre as infraestruturas de transporte e 

circulação existentes. Seu ineditismo se caracterizava não somente pela integração de suas 

análises, focadas ao mesmo tempo no papel estruturador dos sistemas de transporte e nos 

impactos que a desconexão entre as políticas de uso do solo e de mobilidade poderiam produzir, 

mas também por não demandar uma proposta de visão de futuro, enquanto diretriz de 

desenvolvimento da RMGV. A proposta foi a de trabalhar com aquilo que já estava ñ¨ mesaò, isto 

é, projetos e empreendimentos previstos pelo Poder Público e pela iniciativa privada e sua 
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relação com as políticas de uso e ocupação do solo previstas nos planos diretores municipais, de 

cada um dos sete municípios metropolitanos. 

Ao final, o estudo propôs: 

¶ Um sistema viário metropolitano, incorporando vias e rodovias de interesse da 

RMGV, em função de sua relevância na dinâmica de deslocamentos de pessoas e 

mercadorias. Municípios e Estado deveriam concentrar sua atenção neste sistema, 

no sentido de articulação de políticas que promovessem a integração 

metropolitana, privilegiando intervenções que garantissem o bom funcionamento 

desta infraestrutura; 

¶ Um primeiro exercício de zoneamento do uso e da ocupação do solo 

metropolitano, desenvolvido a partir das análises dos planos diretores municipais. 

Uma espécie de ñcorrespond°nciaò metropolitana dos zoneamentos municipais 

permitiu, pela primeira vez, vislumbrar de forma integrada as propostas de 

estruturação do território, apresentadas por cada um dos municípios 

metropolitanos, jogando luz sobre eventuais divergências de visão, bem como 

sobre suas relações com as condicionantes ambientais da RMGV; 

¶ Um conjunto de diretrizes para estruturação de um sistema de gestão 

metropolitana das políticas de uso e ocupação do solo e da mobilidade 

metropolitana, inclusive com indicação de pontos específicos, de interesse 

metropolitano, a serem observados no momento de revisão das legislações 

municipais. 

A Figura 3 apresenta o sistema viário metropolitano, composto pelas vias de Ligação 

Regional Existente, de Ligação Regional Proposta, Expressa Existente, Expressa Proposta, 

Metropolitana Existente e Metropolitana Proposta. 
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Figura 3 - Sistema Viário Metropolitano.  
Fonte: IJSN (2009). 
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A Figura 4 seguir indica, nominalmente, as vias que compõem o sistema viário 

estruturador, sua hierarquia e as tipologias de intervenção demandadas em cada uma delas. 
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Figura 4 - Sistema Viário Metropolitano ï Tipologia de Intervenções Propostas. 

Fonte: IJSN (2009).  

 

A partir da análise das propostas de zoneamento elaborada pelos municípios 

metropolitanos, inseridas em seus planos diretores ou planos de uso e ocupação do solo, o 

Estudo constituiu uma proposta de zoneamento metropolitano, indicando áreas de interesse 

suprarregional e indicando diretrizes que deveriam guiar os agentes metropolitanos (Estado e 

municípios) na adequação de suas políticas territoriais. O mapa de macrozoneamento proposto 

pelo estudo encontra-se na Figura 5. 
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Figura 5 - Mapa de Macrozoneamento Metropolitano.  

Fonte: IJSN (2009). 

 

As definições de cada uma das macrozonas sugeridas, evidenciando a proposta 

hierárquica de centralidades e de áreas de interesse metropolitanos, são as seguintes: 

¶ Centros Urbanos Metropolitanos (CUME): áreas centrais dos municípios da RMGV 

que atendem ao comércio e serviços variados, em escala territorial metropolitana; 
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¶ Centros Urbanos Locais e Sedes Municipais (CUL): centralidades dos municípios 

que atendam ou venham a atender a um conjunto de bairros, com comércio e 

serviços em escala local e sedes municipais; 

¶ Áreas de Transformação Urbana de Interesse Metropolitano (ATU): áreas que 

demandam políticas públicas específicas e integradas, visando uma transformação 

estratégica e estruturante em relação à região metropolitana; 

¶ Áreas Funcionais Estratégicas Metropolitanas (AFEM): áreas urbanas com 

instalações institucionais e/ou prestadoras de serviços com alto nível de 

especialização, de caráter e função que constituem importância e atratividade para 

o âmbito metropolitano; 

¶ Áreas Especializadas Industriais e LogÍsticas (AESPI): áreas urbanas de grande 

expressão para atividades econômicas existentes e designadas para fins industriais 

e logísticos, inclusive portuários; 

¶ Áreas de Comércio e Serviços Especializados (ACOSE): territórios urbanos onde 

ocorrem economias de aglomeração e se concentram serviços e comércios de 

âmbito metropolitano com alto nível de especialização; 

¶ Eixos Concentradores de Atividades (ECOA): eixos viários e suas áreas de entorno, 

de grande importância para os fluxos e a conectividade regional, reúnem 

acessibilidade e atributos infraestruturais que atraem e concentram funções e 

equipamentos de caráter metropolitano; 

¶ Áreas Mistas de Adensamento Controlado (AMAC): porções do território urbano de 

uso misto, de baixa densidade populacional e edilícia (até cinco pavimentos) e de 

pouco interesse do mercado imobiliário, onde devem incidir instrumentos de controle 

da evolução urbana; 

¶ Áreas Mistas de Adensamento Controlado e Verticalizado (AMACOV): áreas que 

incluem porções urbanizadas ou de expansão urbana, destinadas ao uso 

predominantemente residencial, com comércio e de serviços de abrangência local, 

municipal e regional, onde ocorre ou deverá ser incentivado o adensamento 

populacional e construtivo; 
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¶ Áreas de Interesse Social (AIS): porções do território urbano de uso 

predominantemente residencial que formam contínuos de ocupação urbana de 

padrão irregular diferenciados dos núcleos urbanos tradicionais; 

¶ Áreas de Expansão Urbana de Interesse Metropolitano (AEX): porções do território 

urbano de solo organizável onde se pretende incentivar a ocupação urbana; 

¶ Áreas de Transição (ATRAN): porções situadas dentro dos limites do perímetro 

urbano, onde a ocupação urbana é vedada ou está condicionada ao provimento de 

infraestrutura e de equipamentos sócio-comunitários e ao atendimento de 

parâmetros restritivos quanto ao aproveitamento do solo; 

¶ Áreas Rurais Agropecuárias (ARA): compreendem as regiões pertencentes ao 

território do Município fora do perímetro urbano, destinadas predominantemente ao 

uso agrícola, pecuário ou extrativista; 

¶ Áreas Rurais Especiais (ARE): compreendem as áreas pertencentes ao território do 

Município, destinadas ao uso rural e a atividades urbanas relacionadas com o 

turismo, o lazer e o desenvolvimento econômico; 

¶ Áreas de Preservação com Ocupação Condicionada (APOC): incluem as áreas que 

atingem regiões sujeitas a critérios urbanísticos e ambientais especiais para 

ocupação, tendo em vista o interesse público na proteção ambiental e na 

preservação do patrimônio ambiental natural, paisagístico, histórico, cultural ou 

arqueológico; 

¶ Áreas de Preservação Natural Integral (API): compreendem as áreas com função 

ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a 

biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, visando a proteger o ambiente 

natural e assegurar o bem-estar das populações humanas. 

Ao final, o documento sistematiza alguns dos principais pontos levantados ao longo do 

diagnóstico realizado, bem como as bases para a estruturação do que se identificou como o 

ñCenário Desejadoò. Alguns destes pontos, pela sua relevância para o presente diagnóstico, são 

destacados a seguir: 
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1. Necessidade de estruturação de um Sistema de Gestão Metropolitana que 

permita a instituição de um processo de planejamento metropolitano, de forma 

sistêmica, integrada, permanente e participativa; 

2. Elaborar o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado da Região 

Metropolitana, contendo as diretrizes do Planejamento Integrado para o 

desenvolvimento econômico e social; 

3. Orientar a aplicação dos instrumentos de política urbana do Estatuto das Cidades, 

no território Metropolitano, de forma articulada com os Municípios; 

4. Articular e promover a revisão dos Planos Diretores Municipais, visando a 

adequá-los às questões apontadas neste Estudo e às diretrizes do futuro Plano 

Diretor Metropolitano; 

5. Promover, em conciliação com os municípios, acordos que visem a instituir 

mecanismos de mediação e a superação de conflitos de competência nas 

RMGV, visando a viabilizar o planejamento integrado; 

6. Promover as alterações institucionais necessárias visando à integração dos 

sistemas de transporte metropolitano (TRANSCOL) e municipais (Vitória e Vila 

Velha), principalmente entre os órgãos gestores; 

7. Desestimular a expansão da ocupação urbana em baixa densidade, evitando 

custos elevados de infraestrutura e transportes; estímulo ao preenchimento de 

vazios intersticiais em detrimento da expansão horizontal da mancha urbanizada; 

8. Conflitos entre as propostas de implantação de infraestruturas de transporte e 

as condicionantes ambientais: adoção de critérios socioeconômicos, ambientais e 

físico-territoriais nas avaliações de viabilidade destas intervenções; 

9. Adequação da implantação de atividades econômicas ao sistema de 

centralidades metropolitanas, evitando conflitos com demais usos do solo e 

deseconomias de aglomeração; 

10. Assentamentos precários sobre áreas de risco ou remanescentes de vegetação 

nativa; 
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11. Pressão imobiliária sobre áreas de interesse ambiental; 

12. Extensas áreas sob risco de inundação marítima ou fluvial; 

13. Conflitos entre grandes equipamentos econômicos e usos urbanos de baixa 

densidade; 

14. Políticas de mobilidade (transportes e circulação) desconectadas das políticas de 

parcelamento, uso e ocupação do solo. 

 

Á Plano Estratégico de Logística e de Transportes do Espírito Santo ï PELTES (2009) 

O PELTES foi elaborado sob a coordenação do Departamento de Estradas e Rodagem do 

Espírito Santo (DER-ES) e teve como eixo de construção de visão de futuro as diretrizes 

estabelecidas pelo documento estratégico Espírito Santo 2025 (ES2025), elaborado pela 

Secretaria de Estado de Planejamento, em 2006. Tal visão se apoiava na  

 
[...] diversificação econômica, agregação de valor à produção e adensamento das cadeias 
produtivas. (E) de forma complementar, na promoção de um desenvolvimento mais 
equilibrado entre a região metropolitana, o litoral e o interior; o alcance de níveis crescentes 
de eficiência, integração e acessibilidade do sistema logístico, reforçando seu papel de fator 
de competitividade da economia capixaba; e o desenvolvimento de uma rede equilibrada de 
cidades que favoreça o dinamismo econômico e a qualidade e sustentabilidade do espaço 
urbano (ESPIRITO SANTO, 2010, p. 6-23). 
 

A análise sobre a infraestrutura logística desenvolvida no PELTES foi, assim, estruturada 

com o objetivo de destacar e redesenhar seu papel no processo de concentração de atividades 

econômicas, então em curso na RMGV, possibilitando a integração das demais regiões do Estado 

não somente nos arranjos já em operação na RMGV, mas viabilizando a diversificação 

econômica e a sustentabilidade do território estadual. 

O documento destaca as ñvantagens locacionaisò do Esp²rito Santo, sua posição 

estratégica entre regiões produtoras e mercados consumidores internacionais e sua infraestrutura 

logística. Destaca, ainda, o cenário promissor constituído pelas então recentes descobertas de 

reservas de petróleo e gás natural no litoral sul do Estado e as oportunidades que se 

apresentavam ao Espírito Santo para as décadas futuras. Grandes investimentos capitaneados 

pela Petrobrás em gasodutos, oleodutos, infraestrutura portuária, suprimentos e todo o seu 

transbordamento sobre a cadeia de produtos e serviços eram aguardados e, somados aos 
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vultosos montantes financeiros potencialmente recolhidos ao Tesouro Estadual na forma de 

royalties formaram a base do cenário de desenvolvimento previsto pelo PELTES. 

Os impactos da crise financeira internacional vivida naquele momento foram 

caracterizados como temporários e o forte movimento de crescimento do mercado interno 

brasileiro, à época, forneceu ao estudo a base necessária para a construção de cenários 

relativamente otimistas de desenvolvimento da economia capixaba. A Figura 6 apresenta o 

cenário de previsão de crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) dos seguintes estados: 

Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo e Bahia. 

 

 

Figura 6 - Cenário de previsão de crescimento do PIB. 

Fonte: Espírito Santo (2010, p. 30). 

 

Neste cenário de crescimento tendencial, o PELTES previa a manutenção da pauta 

exportadora do ES baseada em commodities, com base no mercado internacional. Previa 

também a manutenção do papel de destaque capixaba enquanto polo de exportação e 

importação, dadas as vantagens locacionais já citadas. 

No trecho final de seu diagnóstico, o PELTES elenca uma série de características que 

constituiriam os ñgargalosò da infraestrutura logística frente ao desenvolvimento potencial da 

economia capixaba, em direção a um cenário de maior diversificação e de equilíbrio regional. 

Destacam-se: 

1. A obsolescência da infraestrutura logística capixaba frente à nova realidade do 

setor, em escala mundial: portos com profundidades inadequadas; com 

equipamentos ineficientes para carregamento e descarregamento; logística interna 

ineficiente; disponibilidade energética irregular e escassez de áreas no retroporto; 

2. Grandes equipamentos de logística do Espírito Santo (rodovias, ferrovias e portos) 

estão sob jurisdição do Governo Federal ou pertencem a empresas privadas, o 
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que limita a capacidade e a velocidade de ação e, consequentemente, a adaptação 

dos investimentos às prioridades do Estado; 

3. Dificuldade na busca por áreas para a construção de um moderno porto público, 

que atenda às demandas do setor em escala internacional; 

4. Necessidade de conexão ferroviária ï de bitola larga ï entre a infraestrutura 

portuária da RMGV e o ramal Rio de Janeiro-São Paulo, não somente para 

transporte da produção potencial do Litoral Sul (petróleo e gás) mas também para 

captação de parte dos fluxos rodoviários de carga deste eixo; 

5. Revitalização e adequação dos principais eixos rodoviários que conectam as 

estruturas portuárias ï BRs 101 e 262; 

6. Expansão e modernização do aeródromo de Vitória, com a construção de um 

terminal de cargas. 

 

Á Espírito Santo 2030 ï ES 2030 (2013) 

O documento Espírito Santo 2030 (ES 2030), estudo organizado pela Secretaria de Estado 

de Planejamento e pelo Espírito Santo em Ação, com intensa participação da sociedade civil, foi 

finalizado em 2013, e constituiu-se como uma esp®cie de óevolu­«oô do documento elaborado em 

2006, o ES 2025. 

A principal característica do ES 2030 foi o destaque dado à inserção de inovação 

tecnológica na cadeia produtiva capixaba, como condição básica para o início de um movimento 

de diversificação econômica, no sentido de reduzir a exposição da economia do Estado às 

variações do mercado internacional (commodities) e agregar valor à produção capixaba. As 

oportunidades geradas pela cadeia do petróleo e do gás deveriam, segundo o estudo, ser a base 

para estruturação de uma nova economia, com foco na inovação tecnológica:  

 

[...] a necessidade de implantação de bases físicas para o desenvolvimento da ciência, 
tecnologia e inovação, como centros tecnológicos e laboratórios, e produção e difusão do 
conhecimento é imprescindível para a articulação sistêmica nos processos de inovação 
tecnológica (ESPÍRITO SANTO, 2013, p. 116). 
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O ES 2030 elaborou três cenários para o futuro capixaba, levando em consideração as 

possibilidades de avançar com inovação, reproduzir com crescimento ou retroceder com 

desigualdades. Na construção destes cenários foram examinadas as dimensões inserção 

econômica; desenvolvimento regional; ciência, tecnologia e inovação; energia, petróleo e gás; 

infraestrutura; meio ambiente; e desenvolvimento humano. A Figura 7 detalha estes três cenários. 

 

 

 

Figura 7 - Cenários ES 2030. 

Fonte: Espírito Santo (2013). 

 

A Região Metropolitana ganha papel de destaque dentro do estudo como único território 

propício ao desenvolvimento do potencial inovador da indústria estadual, possibilitando o 

transbordamento das riquezas geradas pela cadeia de petróleo e gás em setores diversificados 

da economia, na produção de conhecimento, na ciência e na tecnologia. Assim, a RMGV é o ñelo 

de lideran­a econ¹mico e social, com excel°ncia inovadora e desenvolvimento sustent§velò do 

estado (ESPÍRITO SANTO, 2013, p. 128). 

O estudo apresenta como visão de futuro ñUm Estado Inovador, Din©mico e Sustent§velò, e 

as estratégias de desenvolvimento a serem adotadas para que se alcance esta visão estão 

sintetizadas na Figura 8Figura 8. 
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Figura 8 - Estratégia de Desenvolvimento ES 2030. 
Fonte: Espírito Santo (2013). 

 

O estudo propõe investimentos massivos no que chamou de óbases sociaisô, criando 

condições para o florescimento de um desenvolvimento sustenvável e universal. População 

saudável, sistema educacional de qualidade, condições mínimas para o exercício da cidadania 

plena e instituições fortes e presentes no território. ñEsse conjunto de estrat®gias ® central para 

gerar uma base eficiente que impulsione o progresso inovador, dinâmico e sustentável nos níveis 

mais elevados de desenvolvimento, com uma população capaz de descobrir oportunidades e 

apropriar-se dos neg·cios delas derivadosò (ESPÍRITO SANTO, 2013, p. 141). 

A cadeia de energia, petróleo e gás, então em plena expansão; a ciência, a tecnologia e a 

inovação, além da infraestrutura de base logística e industrial já instalada constituiriam os 

ñpropulsores do progressoò, segundo o estudo. Investimentos corretamente dimensionados 

nestes três pontos são a chave para a construção do cenário de avanço com progresso, 

preconizado no estudo.  

 
Aproveitar-se do momento propício do setor de energia, petróleo e gás no Espírito Santo e 
estabelecer elos com ciência, tecnologia e inovação. Esse é o grande diferencial que irá 
impulsionar o desenvolvimento do estado, motivando pesquisas avançadas com vistas à 
inovação para as estratégias centrais de desenvolvimento rumo a 2030 (ESPÍRITO SANTO, 
2013, p. 167).  
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Ações destacadas: 

 

¶ Fortalecer as instituições em seus territórios, ampliando a participação e os 

laços sociais entre seus cidadãos, na busca de benefícios coletivos; 

¶ Implantar centros de pesquisa em saúde nos municípios de Linhares, São 

Mateus, Colatina, Vitória e Cachoeiro de Itapemirim, com parceria das três esferas 

de governo e de instituições públicas e privadas; 

¶ Implantar, regionalmente, serviços de saúde de alta complexidade e aperfeiçoar 

a qualidade do atendimento; 

¶ Incentivar a atração de indústrias farmacológicas e de biotecnologia; 

¶ Conectar os eixos de acessos aos polos industriais, polos de turismo e portos, 

incluindo os contornos de núcleos urbanos; 

¶ Estimular investimentos em terminais portuários para atendimento offshore da 

cadeia produtiva de gás e petróleo; 

¶ Dotar o Espírito Santo de porto compatível com a evolução tecnológica de 

infraestrutura portuária; 

¶ Implantar plataformas logísticas de integração de modais de transporte e 

comunicação; 

¶ Implantar centros tecnológicos e laboratórios para produção e transferência de 

conhecimentos ao processo permanente de inovação; 

¶ Atrair centros de pesquisa e desenvolvimento de base setorial, como energia, 

petróleo e gás e metalmecânica; 

¶ Desenvolver a cadeia local de fornecedores de energia, estimulando a criação de 

empresas de serviço de instalação e manutenção; 

¶ Estruturar um complexo gás-químico. 

Ademais, tais focos estratégicos criam condições para o surgimento de novas 

oportunidades de negócios, trabalho e renda que, no estudo, configuram, em destaque: 
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¶ Explorar negócios ligados aos recursos naturais (biodiversidade), com 

desenvolvimento de pesquisas; 

¶ Aproveitar a forte centralidade urbana de alguns municípios para desenvolver os 

setores de serviços pessoais especializados, como saúde e educação técnica e 

superior; 

¶ Priorizar ações e intervenções em regiões ou comunidades com maior potencial de 

desenvolvimento do turismo; 

¶ Ampliar a inserção competitiva dos produtos e serviços da agricultura familiar; 

¶ Intensificar o desenvolvimento das micro e pequenas empresas inovadoras e 

intensivas em conhecimento; 

¶ Consolidar o setor econômico de produtos e serviços ambientais; 

¶ Desenvolver e implantar iniciativas que utilizem as unidades de conservação 

como alavancas regionais para o ecoturismo; 

¶ Incentivar a recuperação do capital ambiental e usufruir de forma sustentável dos 

ativos naturais; 

¶ Cadeias produtivas a serem trabalhadas no Estado para incremento da inserção 

competitiva: 

Á metalmecânica 

Á moveleira 

Á construção civil 

Á rochas ornamentais 

Á confecções 

Á cafeicultura 

Á fruticultura 

Á alimentos e bebidaslogística 
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Á petróleo e gás 

 

A Figura 9 a seguir apresenta o mapa mental produzido nas oficinas de consulta 

pública do ES 2030. 

 

 

 

Figura 9 - Mapa mental produzido nas oficinas de consulta pública do ES 2030. 

 Fonte: Espírito Santo (2013). 

 

Á Atualizações 

Entre 2013 e 2017, o cenário econômico no Brasil se deteriorou rapidamente e as 

previsões de crescimento incorporadas aos estudos estratégicos, como o PELTES ou o ES 2030, 

não se confirmaram. O PIB nacional regrediu em quase 10% em termos reais, no período, e a 

crise política e institucional na qual o país se encontra mergulhado, desde as primeiras 

manifestações populares em junho de 2013, não dá sinais de arrefecimento, devendo perdurar 

pelo menos até as eleições presidenciais previstas para outubro de 2018. 

No Espírito Santo, por outro lado, em função do bom desempenho da indústria extrativista, 

um dos pilares de sua economia, dados atualizados da economia mostram comportamento 

descolado da realidade brasileira, com viés de alta entre o final de 2013 e meados de 2015. 

Entretanto, a forte desaceleração nacional, somada à paralisação das atividades da empresa 

Samarco, em função do grave acidente ambiental ocorrido na barragem de Mariana/MG, de sua 

propriedade, o cenário se reverteu. O ano de 2016 foi o ano de maior impacto da retração 

econômica sobre o PIB do ES, com queda acentuada ao longo de todo o ano, atingida 12% 
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quando comparado com o mesmo período de 2015 (IJSN, 2017). O último trimestre de 2016 e o 

primeiro trimestre de 2017 parecem indicar o início de um processo de recuperação, com o 

crescimento da atividade extrativista (crescimento de 6,5% em relação ao mesmo período de 

2016). 

De qualquer forma, grande parte dos investimentos previstos no planejamento estratégico 

estadual e metropolitano não chegou a se consolidar, ficando prejudicado o papel do Estado na 

construção dos cenários de desenvolvimento neles previstos. 

No tocante aos sistemas de circulação e transporte, dando continuidade aos Programas 

Transcol I a IV, o Estado, por meio da Secretaria de Estado dos Transportes e Obras Públicas 

(SETOP), elaborou, em 2015, estudos e definiu uma proposta de intervenções e ações prioritárias 

para serem implantadas/projetadas com visão de curto, médio e longo prazos, constituindo o 

Programa de Melhoria Contínua da Mobilidade Metropolitana ï PMCMM. 

A maior parte destas propostas foi definida através do PDTU/GV 2001 (Plano Diretor de 

Transporte Urbano da Região da Metropolitana da Grande Vitória), do Projeto BRT Grande Vitória 

ï Etapa I e de propostas delineadas em planos municipais, bem como algumas adequações 

realizadas no presente. Assim, este programa absorve propostas analisadas no Estudo de Uso e 

Ocupação do Solo e Circulação Urbana da RMGV (2009) e consolida o resultado final contido nas 

Diretrizes para o Planejamento e Gestão Integrados de Uso e Ocupação do Solo e Circulação 

Urbana da RMGV (2010), além de contemplar vias complementares constantes de planos 

diretores ou não.  

Portanto, tais diretrizes são em grande parte uma decorrência daqueles estudos que são a 

base adotada pela SETOP, de consulta técnica para a transformação dessas diretrizes em plano 

de ação. As conexões viárias propostas pretendem viabilizar uma melhor acessibilidade e 

mobilidade da área conurbada da RMGV, promovendo o desenho ou redesenho urbano, 

qualificando de forma planejada o uso e ocupação territorial. 

No programa de ação da SETOP, visando propor diretrizes para melhoria, no médio e 

longo prazo, da mobilidade multimodal da área conurbada da Grande Vitória, foi elaborado estudo 

que propôs um sistema viário metropolitano a ser implantado no decorrer das próximas décadas, 

cujo desenho pode ser visualizado na Figura 10 a seguir. 
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Figura 10 - Proposta Viária Metropolitana de Curto Médio e Longo Prazos ï Setop ï 2015. 

Fonte: Elaborado por  IJSN (2017). 
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Assim, encontram-se em processo de implantação (em diferentes estágios de avanço) as 

seguintes intervenções viárias: 

 

a) Corredor Metropolitano Leste Oeste (Rodovia Leste Oeste, entre a BR 262); 

b) Corredor Urbano Sudeste de Cariacica (BR 262/Alto Lage ï Rodovia Leste Oeste); 

c) Corredor Urbano José Sette (BR 262/Alto Lage ï Tucum); 

d) Corredor Metropolitano Leitão da Silva, em Vitória; 

e) Corredor Metropolitano BR 101 Norte (Aeroporto ï Carapina, c/ Acesso à Av. João 

Palácio); 

f) Interseção Av. Fernando Ferrari ï Av. Adalberto Simão Nader, em Vitória; 

g) Corredor Urbano Avenida Cesar Hilal, em Vitória; 

h) Complexo Viário Portal Príncipe, em Vitória; 

i) Corredor Metropolitano Carlos Lindenberg, trecho Entr. Rod. Darly Santos ï Cobi.  

 

Além da implantação das vias preferenciais para o sistema coletivo por ônibus, para a 

primeira etapa do PMCMM estão sendo alocados recursos para a implantação de um novo 

terminal para o Sistema Transcol/GV, bem como para a recuperação de outros. 

Também na área da Setop foram desenvolvidos estudos e projetos visando a dinamizar o 

sistema de vias preferenciais (ciclofaixas), exclusivas (ciclovias) e compartilhadas (passeios e 

calçadões) para o modal cicloviário tendo sido alocados recursos no PMCMM ï Etapa I para 

implantação de algumas propostas. 

Em nível municipal, já foram elaborados dois planos de mobilidade urbana, casos de 

Vitória e Guarapari, ou estão sendo elaborados, casos de Viana e Vila Velha. No novo Plano 

Diretor Municipal de Vitória (PDM) de Vitória, que está em fase final de elaboração, há a proposta 

de incorporar alguns Projetos de Alinhamento Viário, visando a dinamizar a mobilidade local e 

metropolitana.  

Vila Velha, que está atualmente em fase de elaboração do seu Plano de Mobilidade, 

elaborou em 2015 um estudo de reestruturação viária, que delineou quase duas centenas de 

quilômetros de projetos de alinhamento viário (PAV). Na Serra, embora não tenha sido elaborado 

um plano de mobilidade nos moldes do Ministério das Cidades, o atual PDM avançou muito nesse 
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campo, tendo sido inclusive contemplado um Plano Cicloviário e um Plano de Alinhamento Viário 

Futuro. 

 

1.2 A MÉTROPOLE NO PLANEJAMENTO MUNICIPAL 

Desde 2009, momento da realização do Estudo Integrado de Circulação Urbana e uso do 

Solo, pelo IJSN, vários municípios da RMGV atualizaram seus planos diretores ou desenvolveram 

planos setoriais, como os planos de mobilidade6. Neste sentido, uma atualização das análises 

realizadas naquele Estudo, com foco na integração de uma abordagem metropolitana nos 

documentos de regulação do território, pelos municípios, merece ser desenvolvida. Assim, a partir 

das informações recolhidas nos planos diretores municipais em vigor nos sete municípios 

metropolitanos, a proposta de ñcorrespondência metropolitanaò realizada em 2009 foi atualizada 

para o presente Diagnóstico. 

 

1.2.1 Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo 

Buscando a compreensão do território metropolitano em sua totalidade e, diante da 

diversidade metodológica existente no processo de elaboração dos planejamentos municipais, 

optou-se pela reclassificação e agrupamento dos zoneamentos ambiental-urbanísticos para o 

desenvolvimento da análise tendencial dos usos e parâmetros previstos pelas legislações 

municipais para a RMGV. 

No caso do PDUI, destaca-se como fundamental a análise integrada das áreas de 

interesse ambiental, das áreas de grandes equipamentos econômicos, das áreas especiais 

de interesse social e das áreas de ocupação preferencial, por se configurarem enquanto 

áreas onde as transformações urbanas ocorrem de forma mais impactante, tanto positiva quanto 

negativamente. Foram adotados os seguintes conceitos para a Correspondência Metropolitana: 

 

                                                 
6 Obrigatórios para municípios metropolitanos, nos termos da Política Nacional de Mobilidade Urbana, regulamentado 
pela Lei Federal nº 12.587/2012. 
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¶ Áreas de Preservação Natural Integral: compreende os zoneamentos das áreas 

de proteção ambiental definidas pela legislação municipal em vigor, sendo vedados 

o parcelamento e a ocupação do solo, exceto para implantação de estruturas de 

apoio à sua manutenção e conservação.  

¶ Áreas de Preservação com Ocupação Condicionada: incluem os zoneamentos 

que atingem regiões sujeitas a critérios urbanísticos especiais, determinados por 

ocupação com baixa densidade e maior taxa de permeabilidade, tendo em vista o 

interesse público na proteção ambiental e na preservação do patrimônio histórico, 

cultural, arqueológico ou paisagístico. 

¶ Áreas Rurais Agropecuárias: compreendem as regiões pertencentes ao território 

do Município, fora do perímetro urbano, destinadas exclusivamente ao uso 

agropecuário. 

¶ Áreas de Estruturação Urbana: compreendem áreas com pouca infraestrutura ou 

pouco ocupadas, dentro do perímetro urbano, nas quais há o interesse em 

estruturar o território para ocupação ou prover as ocupações de melhor 

infraestrutura. 

¶ Áreas de Grandes Equipamentos Econômicos: abrangem as regiões ocupadas e 

com previsão de instalação de grandes equipamentos econômicos. 

¶ Equipamentos Institucionais: abrangem as regiões ocupadas e com previsão de 

instalação de grandes equipamentos de interesse público ou a eles destinadas. 

¶ Áreas ou Eixos Concentradores de Atividades: eixos viários ou áreas que se 

caracterizam pela permissividade legal ou pela capacidade de polarização de 

atividades não residenciais. 

¶ Áreas de Ocupação Preferencial: áreas onde a ocupação é incentivada pelos 

municípios através dos índices urbanísticos. 

¶ Áreas de Ocupação Consolidada: compreendem áreas com ocupação controlada 

ou limitada por infraestrutura insuficiente e áreas com ocupação de interesse 

histórico e cultural. 
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¶ Áreas de Especial Interesse Social: áreas delimitadas nos planos diretores 

municipais como ZEIS, onde há interesse em promover a urbanização, habitação de 

interesse social e a regularização urbanística e fundiária. 

¶ Áreas de Especial Interesse Agropecuário: compreendem áreas internas ao 

perímetro urbano, onde há permissão de atividades agropecuárias. 

A correspondência metropolitana dos zoneamentos municipais é mostrada no mapa a 

seguir (Figura 11). 
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Figura 11 - Correspondência Metropolitana Zoneamentos Municipais. 

Fonte: Elaborado por  IJSN (2017). 
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Apreende-se da análise do mapa a possibilidade de consolidação do chamado Arco 

Metropolitano, com grandes áreas destinadas a equipamentos de grande porte industrial e 

logístico localizadas de forma contínua, entre Viana e Serra, especialmente ao longo do Contorno 

da BR101. Destaque deve ser dado a possíveis conflitos entre as Áreas de Grandes 

Equipamentos e as Áreas Especiais de Interesse Social presentes ao longo do Arco 

Metropolitano, além de algumas Áreas de Ocupação Preferencial, também de caráter urbano. A 

proximidade entre Áreas de Grandes Equipamentos, Áreas de Interesse Social e Áreas de 

Preservação é outro conflito recorrente nos zoneamentos, seguindo tendência já verificada nas 

análises de 2009. 

As áreas de interesse social encontram-se em todos os municípios, mas estão fora das 

áreas centrais, de maior concentração de atividades econômicas, o que usualmente leva à 

sobrecarga da infraestrutura de transportes e de circulação, devido ao aumento das distâncias 

para os deslocamentos cotidianos. 

É interessante notar que na divisa entre os municípios de Vila Velha e Viana há a previsão 

conjunta de grandes áreas para equipamentos logísticos. Além disso, no município de Viana, o 

planejamento prevê grandes Áreas de Ocupação Preferencial, onde hoje há pouco adensamento, 

assentada provavelmente na previsão de implantação da via Perimetral Sul, que ligará a BR101 a 

Rodovia do Sol, na altura do Shopping Boulevard, em Vila Velha. 

As grandes manchas de Áreas de Ocupação Preferencial indicam que não houve reversão 

no processo de incentivo ao espraiamento horizontal da mancha urbana, em prol de um maior 

adensamento construtivo e populacional em áreas já consolidadas, o que deve dar 

prosseguimento ao processo de sobrecarga das infraestruturas de serviços urbanos. Finalmente, 

nota-se a manutenção do papel de estruturação do solo metropolitano historicamente exercido 

pela infraestrutura viária, em especial a rodoviária. 

 

1.2.2 Sistema Viário Metropolitano 

Para que a RMGV possa exercer todas as funções econômicas, ambientais e sociais a ela 

destinadas (ou desejadas), com a devida eficiência e eficácia, torna-se fundamental que esteja 

servida por um sistema viário metropolitano estruturador, capaz de sustentar tais funções e 

articular satisfatoriamente todo o território. Para a proposta de articulação do sistema viário 
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estruturador, é necessário atualizar a avaliação das classificações funcionais e hierárquicas 

existentes nas legislações municipais em vigor e, na medida da disponibilidade, os estudos 

técnicos que basearam a elaboração das referidas leis. 

A análise apontou, no caso dos municípios de Cariacica, Guarapari, Serra e Vila Velha, 

uma série de divergências na terminologia adotada para a classificação viária no corpo da 

legislação e nos mapas, o que dificulta um entendimento da funcionalidade do sistema viário de 

interesse macrometropolitano a partir de cada município. Assim, considerando-se a diversidade 

de nomenclatura para a classificação viária adotada pelos municípios, foi elaborada uma análise 

da função viária descrita na legislação para cada uma dessas nomenclaturas, com o objetivo de 

construir uma compatibilização entre os diversos conceitos adotados, nos mesmos moldes do 

estudo de 2009 (IJSN). 
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Município Fonte Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 4 Nível 5 Nível 6 

Cariacica 
LC 

018/2007 

Corredor Metropolitano Corredor Arterial Eixo Coletor       

Sem definição no texto da Lei Sem definição no texto da Lei 
Sem definição no texto da 

Lei 
      

Fundão 
Lei 

1033/2015 

Arterial Coletora / Principal Local       

Significativo volume de tráfego 
utilizada nos deslocamentos urbanos 

de maior distância e regionais 

Função de permitir a 
circulação de veículos entre 
as vias arteriais e vias locais 

Baixo volume de tráfego, 
com função de possibilitar o 
acesso direto às edificações 

      

Guarapari 
LC 

090/2016 

Rod. Fed. / Est. Arterial Principal Coletora Local Estrada Municipal 

Sem definição no texto da Lei Sem definição no texto da Lei 
Sem definição no texto da 

Lei 
Sem definição no texto da 

Lei 
Sem definição no texto da 

Lei 
Sem definição no 

texto da Lei 

Serra 
Lei 

3820/2012 

Expressa Metropolitana Arterial Coletora Local   

Via com tráfego ininterrupto, dentro da 
área urbana, interligando municípios 

Via com tráfego interrompido, 
dentro da área urbana, 
interligando municípios 

Via de articulação municipal 
interna, possibilitando 

ligações de média ou longa 
distância 

Via de ligação das vias 
locais com as vias arteriais 

Via destinada apenas ao 
acesso local ou áreas 

restritas 
  

Viana 
Lei 

1876/2006 

Estrutural Arterial Coletora Sub-Coletora Local   

Capacidade elevada de absorção do 
volume de tráfego motorizado e de 

características metropolitanas e 
regionais 

Capacidade de absorver 
significativos volumes de 
tráfego motorizado e de 

integração entre os bairros 

Capacidade de absorver 
moderados volumes de 

tráfego motorizado 

Destinadas a atender ao 
tráfego local motorizado e 

não motorizado, com 
moderados volumes de 

tráfego 

Destinadas a atender ao 
tráfego local motorizado e 

não motorizado, com baixos 
volumes de tráfego 

  

Vila Velha 
Lei 

4575/2007 

Arterial Coletora / Principal Local       

Significativo volume de tráfego 
utilizada nos deslocamentos urbanos 

de maior distância e regionais 

Função de permitir a 
circulação de veículos entre 
as vias arteriais e vias locais 

Baixo volume de tráfego, 
com função de possibilitar o 
acesso direto às edificações 

      

Vitória 
Lei 

6705/2006 

Arterial Metropolitana Arterial Municipal Coletora Local     

Vias de ligação intermunicipal que 
funcionam na coleta e distribuição dos 
fluxos de veículos que circulam pelos 

centros metropolitanos com maior 
concentração de atividades 

Vias de ligação inframunicipal 
que funcionam na coleta e 
distribuição dos fluxos de 

veículos que circulam pelos 
centros com maior 

concentração de atividades 

Vias complementares às 
vias arteriais com função 

coletora e distribuidora dos 
fluxos de veículos que 
circulam pelos bairros, 
centros de bairros e de 

vizinhança 

Vias do bairro que servem, 
predominantemente, às 

necessidades de circulação 
dos moradores no acesso 

aos seus imóveis 
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As definições de hierarquização viária existentes nas legislações urbanística dos 

municípios, além de sistematizadas foram também especializadas, de modo a permitir a análise 

territorial das funções dessas vias no território metropolitano. Quando todas as classificações são 

colocadas sob uma mesma base cartográfica, fica clara a grande divergência de terminologias e 

definições funcionais entre os diferentes municípios da RMGV (Figura 12). 
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Figura 12 - Hierarquia viária de acordo com os planos diretores municipais na RMGV. 

Fonte: Elaborado por  IJSN (2017). 
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Cada cor no mapa anterior corresponde a uma classificação viária diferente e apresenta, 

em tese, características funcionais distintas. Isto pode fazer com que uma via com características 

funcionais homogêneas apresente trechos com classificações hierárquicas diferentes, de acordo 

com o município onde este trecho esteja localizado. A partir da classificação hierárquica funcional 

e operacional das vias, será possível considerar uma classificação única na Região Metropolitana 

de forma a auxiliar na redefinição das vias de interesse comum metropolitano, principalmente no 

que concerne ao sistema viário formador dos corredores de transportes públicos e, assim, facilitar 

o entendimento na aplicação, em cada unidade metropolitana, das diretrizes do PDUI em 

elaboração. 

O sistema viário macrometropolitano, constituído por vias federais, estaduais e municipais, 

apresenta uma configuração convergente em relação ao centro metrópole, localizado na ilha de 

Vitória. Observa-se que existe uma incompatibilidade hierárquica em vias que atravessam mais 

de um município. Cada trecho de uma via, dependendo do município a que pertence, possui uma 

classificação hierárquica diferente que, em tese, significa uma classificação funcional diferente. 

Essas divergências entre os municípios implicam em características viárias distintas, como: 

largura da via, canteiro central, largura dos passeios, largura da faixa de rolamento, número de 

faixas de rolamento, tipo de pavimentação e tipo de iluminação. Uma mesma via, quando muda 

de município, passa a ter outra classificação e outras características. 

É importante que, dentro de uma própria Região Metropolitana, uma mesma via receba o 

igual tratamento em toda sua extensão. Neste sentido, a rede estruturante proposta pelo IJSN, 

em 2009, deveria servir de base para adequações necessárias na legislação em escala 

municipal, o que ocorreu apenas parcialmente. 

Alguns dos municípios metropolitanos vêm adotando diretrizes no intuito de aumentar a 

capacidade de seus eixos estruturantes de circulação, através de ações de curto, médio e longo 

prazos. Assim, verifica-se que o Município de Serra possui em seu PDM um sistema viário 

estruturador e o Plano de Alinhamento Viário (PAV) inserido na lei, dotando-a de instrumentos 

urbanísticos que viabilizam a sua aplicação.  

Vitória, na revisão do Plano de Desenvolvimento Urbano (PDU), em andamento, contempla 

o Projeto de Ampliação e Requalificação Urbana, que prioriza as vias que estruturarão a 

circulação municipal e metropolitana. Adicionalmente, estão sendo propostas medidas de 

adequação e regularização de caixas viárias, por meio de adoção de Projetos de Alinhamento 

Viário, que serão incorporados à legislação urbanística. 
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Vila Velha possui um Plano de Reestruturação Viária para Melhoria da Mobilidade e 

Acessibilidade na Área Urbana, de 2015, no qual foram elaboradas quase duas centenas de 

quilômetros de Projetos de Alinhamento Viário georreferenciados planimetricamente, com a 

intenção de incluí-los na revisão do PDM, cuja elaboração encontra-se em andamento.  

No que se refere ao sistema de transporte coletivo metropolitano, os estudos e projetos 

existentes no nível do Governo do Estado tomam como pilar estrutural da mobilidade o modal 

coletivo rodoviário, em nível metropolitano e integrando todas as áreas conurbadas da RMGV. 

Para tanto, foram elaborados projetos básicos (2010) e executivos (2014) que preveem a adoção 

de implantação de corredores dotados de faixas exclusivas para ônibus e de estações/terminais 

ao longo dos principais eixos troncais metropolitanos, com tarifação externa ao veículo.  

Os PAV incluídos, ou a serem incluídos, nos Planos Diretores Urbanos dos municípios de 

Serra, Vitória e Vila Velha incorporaram as necessidades de espaços viários adicionais para a 

implantação de um futuro sistema metropolitano integrado, de maior capacidade e qualidade, na 

área conurbada metropolitana, de modo a proteger os espaços que serão necessários para tanto, 

quando houver recursos disponíveis. 

Assim, para o sucesso deste novo sistema de transporte público projetado, qualquer que 

seja a tipologia veicular a ser implantada, e do próprio desenvolvimento da metrópole, necessário 

se faz reestruturar a legislação que rege o uso e ocupação do solo urbano das demais cidades, 

de forma a introduzir dispositivos legais que possibilitem a criação e a expansão dos espaços 

viários e que vinculem o adensamento urbano às zonas dotadas destes eixos de transporte. 
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2 O TERRITÓRIO METROPOLITANO 

2.1 PROCESSO DE URBANIZAÇÃO 

 
Como apresentado no capítulo anterior a Região Metropolitana da Grande Vitória 

(RMGV) foi oficialmente criada em 1995, formada inicialmente pelos municípios de Vitória, 

Cariacica, Serra, Viana e Vila Velha, sendo posteriormente incorporados os municípios de 

Guarapari e Fundão, em 1999 e 2001, respectivamente. Sua extensão atual é de 2.331km2 e 

abriga estimados 1.687.704 habitantes 7  ï 48% da população estadual (IBGE, 2010) ï 

apresentando uma taxa de crescimento de 1,61% (período 2000Ȥ2010), superior à média estadual 

de 1,27%.  

A Figura 13 apresenta uma caracterização geral da RMGV. 

 

                                                 

7 70% da população residente na RMGV está concentrada nos municípios com nível de integração denominado muito alto. 
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Figura 13 - O Território Metropolitano. 

Fonte: Elaborado por IJSN (2017). 
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A ruptura no padrão econômico da região, quando o modelo tradicional agroexportador foi 

substituído pelo padrão industrialȤexportador, tipicamente urbano, determinou a reestruturação 

físicoȤterritorial e urbana na microrregião formada por Vitória (capital do Estado) e os municípios 

circunvizinhos. A configuração espacial da atual Área Metropolitana da Grande Vitória, em grande 

medida, é conformada, a partir dos anos 1960, quando se iniciam os investimentos industriais que 

deram início a um movimento migratório direcionado principalmente à capital.  

Na década de 1970, no âmbito do II Plano Nacional de Desenvolvimento, o Poder Público 

teve papel decisivo no processo de metropolização, com a implantação de políticas e a instalação 

de infraestruturas econômicas e urbanas necessárias ao ambiente de desenvolvimento do 

período. 

A alocação das plantas industriais favoreceu a incorporação de novas áreas ao tecido 

urbano localizadas nos interstícios e às margens deste, para atender ao aumento quantitativo e 

diferenciado de habitações frente ao crescimento populacional, bem como para satisfazer às 

exigências dos novos patamares do comércio, da prestação de serviços e dos novos padrões de 

circulação urbana.  Esse processo foi fundamental para o fenômeno de conurbação dos 

municípios. 

Por meio do planejamento e desenvolvimento do transporte rodoviário, foram reforçados e 

criados vetores para atender à expansão da malha urbana e às novas áreas habitacionais e 

funcionais (relativas às atividades portuárias, industriais, de armazenagem, de logística e de 

transporte). 

A RMGV é, hoje, uma metrópole organizada como centro portuário, de base industrial, com 

processo de concentração fortemente marcado pelas atividades direta e indiretamente 

relacionadas ao comércio exterior. Vem aprofundando suas funções urbanas, terciárias e 

industriais, relacionadas ao comércio externo, dinamizando o seu papel na área de influência 

imediata e ampliando sua abrangência, projetando-se para o interior do país.  

Possui um diversificado conjunto de vetores fundamentais que estruturam o seu 

desenvolvimento urbano, e sua área de influência engloba todo o território capixaba, projetando-

se por amplas áreas limítrofes do território mineiro e baiano e por fração considerável do território 

fluminense. Por sediar complexos portuários e importantes plantas industriais, além de sua 

vocação ao comércio e serviços, a RMGV continua sendo o principal polo ativo do crescimento da 
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economia capixaba, o qual se rebate positivamente sobre inúmeras comunidades do interior do 

Estado como demandadora de produtos e serviços nelas produzidos. 

No desenho atual da RMGV, o centro da cidade de Vitória foi, historicamente, dinamizador 

do desenvolvimento, tendo criado as condições para a formação dos bairros periféricos à baía de 

Vitória, em outros municípios, que ocorreu principalmente no território de Vila Velha, em função 

das instalações ferroviárias (pátios e terminais) então existentes na região de Paul, Argolas e São 

Torquato.  

Numa segunda etapa, Cariacica e Viana passaram a ser locais de abrigo de parte da mão-

de-obra que implantou o complexo industrial portuário na Ponta de Tubarão, que desviou o 

crescimento industrial para a porção norte da área metropolitana conurbada. Com as novas 

ligações com a Capital, os vetores de ocupação retornaram para Vila Velha, principalmente com a 

Terceira Ponte, que atraiu pessoas de maior renda ligadas ao complexo portuário-industrial e 

empresas da área de petróleo. Nas duas últimas décadas, por sua vez, Serra vem despontando 

como líder na atratividade de atividades econômicas e de pessoas, captando grandes 

investimentos em equipamentos urbanos e industriais. 

A estrutura urbana da RMGV apresenta características bem peculiares. Trata-se de uma 

metrópole com forte tendência de descentralização, apresentando atualmente uma estrutura de 

centralidades e subcentros bem definidos, com porte e funções bastante assemelhados entre si, 

detalhados ao longo deste Diagnóstico. 

A análise evolutiva da mancha urbana da RMGV, entre as décadas de 1970 e 20138, 

evidencia o papel estruturador da infraestrutura logística na conformação do território 

metropolitano (Figura 14). Grandes eixos rodoviários (BRs 101 e 262) constituem eixos de 

vetores de expansão, assim como a infraestrutura ferroviária, que conecta grandes equipamentos 

da base industrial e de logística portuária. 

                                                 
8 O mapa de evolução urbana desconsidera os municípios de Guarapari e Fundão em virtude da inexistência de 
dados referentes a esses municípios em anos anteriores a 2007. 
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Figura 14 - Mapa de Evolução da Mancha Urbana da RMGV entre as décadas de 1970 e 2013. 

Fonte: Elaborado por  IJSN (2017). 
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Entre as décadas de 1970 e 1990, o desenho da malha urbana da RMGV foi totalmente 

modificado ï  impulsionado pela implantação de grandes equipamentos econômicos e de projetos 

habitacionais populares.   

Entretanto, 

[...] a expansão observada foi muito superior à atuação da política habitacional, ou à 
produção de mercado, corroborando a hipótese de que a Região Metropolitana 
experimentou o mesmo tipo de intensa autoconstrução, que incluiu a ocupação de 
loteamentos populares, em sua maioria com diversos graus de irregularidade e também a 
ocupação de áreas impróprias, seja por sua condição ambiental, como manguezais, seja 
por oferecerem riscos, como as áreas de morro, ou ambas, como as margens de córregos 
e canais (MONTEIRO; BERTOLANI; BERGAMASCHI, 2014, p. 206). 

O gr§fico de ñEvolu­«o da mancha urbana em munic²pios selecionadosò (Figura 15) 

apresenta dados do crescimento urbano em cada município. Destacamos o município de Serra 

que desde 1978 manteve as maiores taxas de urbanização do território municipal, seguido dos 

municípios de Vila Velha, Cariacica e Vitória. 

 

 

Figura 15 - Evolução da mancha urbana nos municípios conurbados da RMGV. 
Fonte: Oliveira Junior et al. (2014, p. 40). 

 

O contínuo deslocamento da mancha urbana é uma das principais características da 

urbaniza­«o brasileira. Esse ñespraiamentoò das cidades ocorre, sistematicamente, de forma 

fragmentada, descontínua e desestruturada, induzida pela dinâmica econômica e marcada por 
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inúmeros assentamentos precários e irregulares, pela prática de retenção de áreas para 

valorização imobiliária e pela distribuição desigual de serviços públicos. 

Esse desenvolvimento das cidades é marcado por um intenso processo de acumulação de 

desigualdades socioespaciais e por políticas públicas que estruturaram o modelo centro/periférico 

ï caracterizado por aglomerações urbanas densas e polarizadas, proliferação de assentamentos 

precários, distribuição desigual de bens e serviços públicos e, principalmente, pelo contínuo 

deslocamento da mancha urbana para as áreas rurais e naturais. 

 

2.2 O TERRITÓRIO NATURAL 

O crescimento da malha urbana na RMGV exerceu (e segue exercendo) pressões sobre 

os recursos naturais, seja pela expansão de sua área, seja pelo seu adensamento populacional e 

construtivo, que vêm incrementando as demandas sobre o consumo de água, infraestrutura para 

o saneamento, ocupações em áreas vegetadas ou não ocupadas. As disponibilidades dos 

recursos naturais são, quase sempre e, particularmente no caso da RMGV, condicionantes para o 

modelo de desenvolvimento planejado para determinadas regiões. 

 

2.2.1 Condicionantes topográficas 

O mapa de declividade é um importante instrumento de análise em estudos hidrológicos, 

geomorfológicos, geológicos, ecológicos e do território. Subsidia a identificação de áreas 

susceptíveis a deslizamento de encostas e a ocorrência de inundação, ao uso urbano e de 

lavouras. O mapa utilizado nesta análise foi produzido pelo Instituto Jones dos Santos Neves, 

durante a realização deste estudo, a partir do Modelo Digital de Terreno (MDT) e do Modelo 

Digital de Eleva­«o (MDE), um dos subprodutos do projeto ñMapeamento Territorial Básico do 

Estado do Esp²rito Santoò, elaborado pelo Instituto Estadual do Meio Ambiente (IEMA). 

A classificação das classes de relevo adotada tem como referência o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) e Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) 

(1979), segundo a qual o relevo pode ser discriminado em seis classes de declividade: relevo 

plano (0Ȥ3%); relevo suavemente ondulado (3Ȥ8%); relevo ondulado (8Ȥ20%); relevo fortemente 
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ondulado (20Ȥ45%); relevo montanhoso (45Ȥ75%); relevo fortemente montanhoso (>75%). Foi 

realizada uma correspondência entre porcentagem e graus para que o mapa de classificação do 

relevo tenha correspondência com o Código Florestal e está representada na Figura 16. 
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Figura 16 - Classes de Relevo na RMGV. 
       Fonte: Elaborado por  IJSN (2017). 
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O confrontamento do desenho atual da mancha urbana da RMGV com o mapa de 

declividade evidencia o papel estruturador do terreno natural, que vem atuando como 

condicionante primário ao seu desenvolvimento. Algumas características se destacam: 

 

¶ As maiores concentrações de áreas com relevo fortemente montanhoso estão 

situadas nas porções oeste e sudoeste da RMGV, correspondendo aos municípios 

de Guarapari, Viana e Cariacica, regiões ainda afastadas da aglomeração 

metropolitana; 

¶ As áreas de menor declividade se concentram ao longo do litoral, sobretudo no 

entorno da Ilha de Vitória (sul da Serra e norte de Vila Velha), na região de 

Laranjeiras e ao logo do trecho norte do contorno da BR101; 

¶ Os municípios da Serra e Vila Velha possuem grandes porções de áreas de mais 

baixa declividade o que, somado à condição de estarem próximas ao litoral, explica 

o fato de terem se tornado as principais áreas de ñtransbordamentoò da ocupação 

urbana de mais alto padrão de Vitória; 

¶ Outras duas concentrações de relevo fortemente montanhoso merecem destaque. A 

primeira delas situaȤse na porção centroȤsul do município da Serra, correspondendo 

à Área de Proteção Ambiental Mestre Álvaro. A segunda concentração situaȤse na 

porção noroeste do município de Fundão, constituindo parte da Área de Proteção 

Ambiental de GoiapabaȤAçu; 

¶ Grandes porções dos territórios de Cariacica e Viana encontram-se em áreas de 

relevo ondulado a montanhoso e correspondem, majoritariamente, às ocupações de 

mais baixa renda na RMGV. 

  

2.2.2 Condicionantes hídricas 

Apesar do Estatuto da Metrópole (Lei Federal n° 13.089/2015) não apontar diretamente a 

necessidade de integração da gestão do território e de seus recursos hídricos, a Política Nacional 

de Recursos Hídricos (Lei n° 9.433/1997) deixa claro, em suas diretrizes, a relevância desta 
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articulação. Há, entretanto, desafios das mais diversas ordens a esta integração, a começar por 

aqueles de governança, uma vez que a política de ordenamento territorial está 

constitucionalmente atribuída aos municípios, enquanto a gestão dos recursos hídricos é atribuída 

aos governos estaduais e Federal. Adicionalmente, os recortes espaciais quase nunca são 

coincidentes, pois os recursos hídricos, como quaisquer recursos da natureza, não se submetem 

às divisões políticas e jurisdicionais. 

É essencial, entretanto, que tais desafios sejam enfrentados no planejamento 

metropolitano e, neste sentido, a Política Espírito-Santense de Recursos Hídricos (Lei Estadual n° 

10.179/2014), em concordância com a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), 

estabelece diretrizes que buscam:  

[...] articulação do planejamento e da gestão de recursos hídricos com o planejamento do 
uso e ocupação do solo dos municípios, além da articulação com a gestão ambiental e 
preservação dos ecossistemas, com as políticas de saneamento e de resíduos sólidos, e 
com a gestão dos sistemas estuarinos e das zonas costeiras, garantindo assim, a sua 
adequação com as diversidades físicas, bióticas, ecológicas, demográficas, econômicas, 
sociais e culturais das diversas regiões do Estado (ESPIRITO SANTO, 2014). 
 

A bacia hidrográfica é tradicionalmente considerada a unidade fisiográfica mais 

conveniente para o planejamento dos recursos hídricos. Para Tucci (1997), a bacia hidrográfica é 

uma área de captação natural da água de precipitação que faz convergir o escoamento para um 

único ponto de saída. Compõe-se de um conjunto de superfícies vertentes e de uma rede de 

drenagem formada por cursos de água que confluem até resultar em um leito único no seu 

exutório. Desta forma, a bacia hidrográfica corresponde ao espaço territorial determinado pelo 

escoamento superficial e pela topografia, representando um sistema cujos recursos hídricos 

apresentam-se interligados e dependentes. Dependendo do curso dô§gua, ela pode abranger 

vários municípios ou até diferentes estados e países. 

De acordo com a legislação em vigor, os Comitês de Bacias Hidrográficas (CBH) são os 

entes do Sistema de Recursos Hídricos responsáveis pela aprovação e encaminhamento ao 

Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH), do Plano e do Enquadramento das Bacias, 

respectivamente, que, segundo Marinato (2006), são os instrumentos da gestão de recursos 

hídricos que guardam maior relação com o uso e ocupação do solo. 

Os Comitês de Bacia Hidrográfica são órgãos regionais e setoriais deliberativos e 

normativos da bacia hidrográfica. A instituição dos Comitês de Bacia Hidrográfica é formada por 

representantes dos usuários, do poder público e da sociedade civil organizada, que, na forma 

tripartite, garante a paridade nas suas representações (AGERH, 2015). 
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O Estado do Espírito Santo adotou as regiões hidrográficas como Unidade de Gestão dos 

Recursos Hidricos (UGRH). Cabe destacar que essas UGRH não coincidem, obrigatoriamente, 

com os limites topográficos das bacias, isso porque, para efeitos de gestão, não se torna viável a 

composição dos Comitês de Bacias para unidades diminutas, como é o caso, por exemplo, de 

algumas bacias litorâneas.   

A RMGV apresenta-se inserida em quatro dessas regiões hidrográficas, sendo elas: do rio 

Benevente; do rio Jucu; do rio Santa Maria da Vitória; e do Litoral Centro-Norte. Essas UGHR são 

geridas pelos seus respectivos Comitês de Bacias. 

A Região Hidrográfica do rio Benevente está localizada na região sul do Estado do Espírito 

Santo. Possui uma área de drenagem de aproximadamente 1.260 km² e abrange cinco 

municípios capixabas: Alfredo Chaves e Anchieta em sua totalidade, e parcialmente os 

municípios de Iconha, Piúma e Guarapari (AGERH, 2017).  

A Região Hidrográfica do rio Jucu está localizada na região Centro-Sul do Estado do 

Espírito Santo. Possui uma área de drenagem de aproximadamente 2.032 km² e abrange seis 

municípios capixabas: Domingos Martins, Marechal Floriano e Viana em sua totalidade, e 

parcialmente os municípios de Cariacica, Guarapari e Vila Velha (AGERH, 2017).  

A Região Hidrográfica do rio Santa Maria da Vitória está localizada na região Centro-Sul do 

Estado do Espírito Santo. Possui uma área de drenagem de aproximadamente 1.876 km² e 

abrange cinco municípios capixabas: Santa Maria de Jetibá, Vitória e parte dos municípios de 

Cariacica, Santa Leopoldina e Serra (AGERH, 2017). 

A Região Hidrográfica do Litoral Centro-Norte está localizada na região centro-norte do 

Estado do Espírito Santo. Possui uma área de drenagem de aproximadamente 3.100 km² e 

abrange sete municípios capixabas: Aracruz e Fundão, além de parte dos municípios de Ibiraçu, 

João Neiva, Linhares, Santa Leopoldina, Santa Teresa e Serra (AGERH, 2017). 

A Figura 17 apresenta a porção territorial de cada UGRH dentro da Região Metropolitana 

da Grande Vitória. A Região Hidrográfica do Litoral Centro-Norte não está totalmente 

representada na Figura 17, pois salienta-se que sua UGRH é formada pela junção das bacias dos 

rios Jacaraípe, Reis Magos, Piraqueaçu e Riacho, sendo os municípios da Serra e de Fundão 

parcialmente inseridos na bacia hidrográfica dos Reis Magos, enquanto uma pequena porção da 

região nordeste de Fundão está inserida na bacia hidrográfica do Rio Riacho. A área em branco 

na Figura 17 indica que essa região não está inserida em uma UGRH específica, sendo 

gerenciada pela Agência Estadual de Recursos Hídricos (AGERH). 
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Figura 17 - Regiões hidrográficas que abrangem a RMGV. 
Fonte: Elaborado por  IJSN (2017). 
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Nota-se que os municípios da RMGV se encontram nas áreas mais próximas da foz dos 

rios das referidas bacias, na região litorânea, mostrando que a Região recebe a contribuição de 

outros municípios de montante, tanto no aspecto da quantidade como da qualidade das águas. 

Dessa forma, o desejo de melhora da qualidade das águas dos rios dentro da RMGV depende do 

planejamento da bacia hidrográfica como um todo. Outro aspecto a ser avaliado é que duas das 

quatro bacias hidrográficas acima citadas, as bacias hidrográficas do rio Santa Maria da Vitória e 

do rio Jucu, são responsáveis pelo abastecimento da maior parte da RMGV. 

As demandas hídricas atuais e futuras, seja para o abastecimento, esgotamento sanitário, 

industrial, ou outros, de cada UGRH associada à RMGV são relevantes ao processo de 

planejamento da Região, pois trazem à discussão as expectativas dos atores de 

desenvolvimento, na busca pelo alinhamento com a capacidade suporte dos mananciais 

associados. 

As principais bacias que abastecem a RMGV são as bacias do Rio Jucu e do Rio Santa 

Maria da Vitória, e suas demandas estão ilustradas na Tabela 1, separadas segundo sua tipologia 

e unidades de planejamento. Os dados foram retirados do Projeto de Restauração e Conservação 

da Biodiversidade e dos Recursos Hídricos no Estado do Espírito Santo, desenvolvido entre junho 

de 2013 e meados de 2016. 

 

Tabela 1- Demandas hídricas bacias Jucu e Santa Maria de Vitória. 

Demandas hídricas na bacia hidrográfica do Rio Jucu (m³/s) 

Setor/UP¹ 
Criação 
Animal 

Abast. 
Público 

Indústria  Irrigação Aquicult. 
Total 
UP 

Alto Jucu 
0,013 0,0043 0 0,0094 0,0021 

0,029 
45% 15% 0% 33% 7% 

Médio Jucu 
0,0228 0,0026 0,0059 0,0128 0,0193 

0,063 
36% 4% 9% 20% 30% 

Jucu Braço Sul 
0,0173 0,043 0,0015 0,0892 0,0122 

0,163 
11% 26% 1% 55% 7% 

Baixo Jucu 
0,032 3,6886 0,1931 0,0179 0 

3,932 
1% 94% 5% 0% 0% 

For-Mar e 
Costeira 

0,009 0,025 0,0902 0,0055 0,0004 
0,13 

7% 19% 69% 4% 0% 

Total 0,0941 3,7635 0,2907 0,1348 0,0339 4,317 

% na RH² 2% 87% 7% 3% 1% 100% 

 
Demandas hídricas na bacia hidrográfica do Rio Sta Maria Vitória (m³/s) 

Setor/UP 
Criação 
Animal  

Abast. 
Público  

Indústria  Irrigação  
Total 
UP¹  

% na 
RH 

Alto SMV³ 0,0266 0,0070 0,0000 0,0304 0,064 1,85% 



    

      PLANO DE DESENVOLVIMENTO METROPOLITANO DA GRANDE VITÓRIA 

    Diagnóstico da Região Metropolitana 

 

 

62 
 

42% 11% 0% 47% 

Médio SMV  
0,0396 0,0312 0,0047 0,1197 

0,1893 5,47% 
21% 16% 2% 61% 

Baixo SMV 
0,0084 1,6051 1,5773 0,0189 

3,2097 92,68% 
0,30% 50% 49% 0,60% 

Total RH 0,0746 1,6434 1,582 0,169 3,469 100% 

% na RH 2% 47% 46% 5% 100% - 

     Notas: ¹ Unidade de Planejamento - UP./ ² Região Hidrográfica ï RH./ ³ Santa Maria da        
     Vitória ï SMV.  

                              Fonte: AGERH (2016). 

 

Na bacia do Rio Jucu, o setor do Baixo Jucu apresenta a maior demanda por consumo de 

água, representando 91% de toda a Bacia, com destaque para o abastecimento humano (94% da 

unidade), mais precisamente a demanda de praticamente todo o município de Viana, e 

importantes porções de Cariacica (Campo Grande) e Vila Velha (toda a porção central do 

município). Ainda na RMGV, em um nível bem abaixo da Unidade de Planejamento (UP) do Baixo 

Jucu, as unidades de planejamento Formate-Marinho e Costeira e Jucu Braço-Sul apresentam 

demandas próximas (1,3 e 1,6 m³/s). No entanto, na primeira, predominam demandas industriais 

e, na segunda, predominam as demandas rurais como criação de animal, irrigação e aquicultura, 

e estão situadas na porção oeste do município de Viana. 

Na bacia do Rio Santa Maria da Vitória (SMV), 92% da demanda hídrica está localizada no 

setor do Baixo SMV, com predomínio semelhante entre demanda em abastecimento público e 

industrial (50 e 49% que, somadas, se equivalem à demanda da UP do Baixo Jucu, destacada 

anteriormente). Nesta UP, concentram-se as demandas de quase todo o município de Vitória, 

parte importante de Cariacica e trecho menos povoado da Serra. 

Há previsão de implantação do Sistema de Abastecimento Reis Magos, localizado no 

município de Fundão. O sistema irá atender 18 (dezoito) bairros, incluindo Serra Sede e a região 

que se estende até o Civit, atendendo cerca de 150 mil habitantes diretamente, e 700 mil 

indiretamente. O objetivo é o de reduzir a sobrecarga na demanda de abastecimento público no 

sistema de abastecimento de Santa Maria da Vitória. 

A Figura 18 identifica todos os pontos de concessão de outorga para captação de água 

dentro das bacias que abastecem a RMGV, evidenciando forte concentração nas regiões de 

Marechal Floriano (Jucu) e Fundão (Reis Magos), apesar de uma distribuição relativamente 

homogênea no restante do território. Não se observam pontos de captação na porção insular do 

município de Vitória, visto que o abastecimento público é fornecido pela concessionária com 
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pontos de captação em regiões adjacentes e por não haver fontes mananciais para atendimento 

da demanda populacional. 

Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos é um dos instrumentos de gestão previsto 

na Política Nacional (Lei Federal nº 9.433, de 08 de janeiro de 1997) e Estadual (Lei Estadual nº 

10.179, de 18 de março de 2014) de Recursos Hídricos e tem por objetivo assegurar os controles 

quantitativos e qualitativos dos usos da água e o efetivo exercício dos direitos de acesso a este 

bem. 
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Figura 18 - Pontos de outorga nas Regiões hidrográficas da RMGV. 

Fonte: Elaborado por  IJSN (2017). 
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A Tabela 2 destaca a relação entre as demandas em cada uma das três unidades de 

planejamento das bacias da RMGV e seus limites outorgáveis, de acordo com levantamentos da 

AGERH recentemente atualizados. 

 

Tabela 2 - Relação entre demandas e limites outorgáveis nas bacias da RMGV. 

Bacia Hidrográfica 
Bacia do 

Rio 
Benevente 

Bacia do Rio Jucu 
Bacia do Rio 

Santa Maria da 
Vitória-SMV 

Setor / Unidade de 
Planejamento 

Sub-bacia do 
Rio Corindiba 

Médio 
Jucu 

Baixo Jucu 
For-Mar e 
Costeira 

Médio 
SMV 

Baixo 
SMV 

Atendimento na RMGV Guarapari Viana 
Viana, Vila 

Velha e 
Guarapari 

Viana, 
Cariacica 

e Vila 
Velha 

Serra, 
Cariacica 

Cariacica, 
Serra e 
Vitória 

Q90 (m³/s) 1,76 6,12 9,08 0,65 5,8 9,3 

Demanda estimada 
(m³/s) 

0,15 0,09 4,19 0,13 0,25 3,53 

Limite 
Outorgável 

% do Q90 50% 30% 60% 50% 40% 50% 

(m³/s) 0,88 1,84 5,45 0,33 2,32 4,65 

Demanda/ (Limite Q90) 
(%) 

16,68 5,01 76,85 40,00 10,91 75,85 

Demanda/ (Limite Q90) - 
2030 (%) 

15,2 - - - - - 

              Fonte: AGERH (2016). 

 

As maiores demandas encontram-se nas porções mais à jusante das UP de Jucu e Santa 

Maria de Vitória, junto às maiores concentrações de atividades econômicas da RMGV (Viana, 

Campo Grande e a Ilha de Vitória). Relação natural, mas que entra em um estágio de alerta, uma 

vez que os índices de demanda ultrapassam os 75% dos limites outorgáveis. A implantação de 

novos equipamentos industriais ou grandes contingentes populacionais devem ser 

analisados com cuidado e, inexoravelmente, integrada à uma política de equilíbrio entre 

demanda e oferta de recursos hídricos. Vale ressaltar, a título de exemplo, que os planos 

diretores de Serra e Vila Velha, sobretudo, possuem grandes áreas reservadas à ocupação 

preferencial. 

Do ponto de vista da qualidade das águas superficiais, a AGERH realiza o Monitoramento 

Qualitativo de Águas Interiores, iniciado em 1989 pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos (SEAMA). A Rede de Monitoramento de Águas Interiores possui 

aproximadamente 80 (oitenta) pontos no Estado do Espírito Santo, distribuídos em 11 (onze) 

Bacias Hidrográficas (AGERH, 2015). Em 2016, novos parâmetros de análise foram inseridos 

para atender às metas do Programa de Estímulo à Divulgação de Dados de Qualidade de Água - 
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Qualiágua da Agência Nacional de Águas ï ANA. Na Figura 19 é apresentada a localização dos 

pontos de monitoramento qualitativo de águas interiores da RMGV. 
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Figura 19 - Localização dos pontos de monitoramento na RMGV. 
Fonte: Elaborado por  IJSN (2017). 


























































































































































































































































